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DELIBERAÇÃO DA REUNIÃO DA CÂMARAMUNICIPAL DE 29 DE MARÇO DE 2016

Serviço responsável pela execução da deliberação | Divisão de Aprovisionamento e Património

Epígrafe | 2.2.3. Apólice de Seguros Multirriscos – Contrato 109/2015 – Convite n.º 6/2015, ao abrigo ao Acordo

Quadro celebrado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria Autorização para a

contratação de serviços a mais

Deliberação | Presente a proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património (DIAP), relativa à necessidade de

contratação de serviços a mais, no âmbito do procedimento em epígrafe (NIPG 13931/16):

Considerando que:

i) A 31.12.2015 foi celebrado o contrato n.º 109/2015, com a Fidelidade Companhia de Seguros S.A., no

seguimento do Convite n.º 6/2015, ao abrigo do Acordo Quadro celebrado pela Central de Compras da

Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, para contratação das apólices de seguros do Município de

Leiria;

ii) No decorrer do tempo entre a preparação das peças e a celebração do contrato surge a necessidade de

integrar na nova apólice outros edifícios não incluídos inicialmente (Centros Escolares; Imóveis transferidos

pelo IGFSS, IP relativos ao Bairro de Casas de Renda Económica de Leiria);

iii) Foram efetuados contactos com os mediadores de seguros no Município no sentido de ser apresentado o valor

correspondente à adição destes novos edifícios na apólice de seguros multirriscos do Município, da qual resulta

um encargo adicional de 2.647,00€;

iv) Esta nova necessidade, que resulta em serviços a mais, decorre de uma circunstância imprevista e não é

técnica e economicamente separável do objeto do contrato sem inconvenientes graves para a correta gestão

do risco associado ao património do Município [n.º 1 do artigo 454.º do CCP];

v) Em 18.03.2016 o Sr. Presidente da Câmara Municipal terá autorizado a inclusão destes novos edifícios na

apólice multirriscos do Município, atentas as questões de segurança e prevenção do risco de potenciais

acidentes que lhe está inerente;

vi) Está em causa um Convite ao abrigo ao Acordo Quadro, pelo que o somatório do preço contratual com o

preço atribuído aos serviços a mais em nada alteraria o tipo de procedimento adotado [alínea b) do n.º 2 do

artigo 454.º do CCP];

vii) O preço atribuído aos serviços a mais não ultrapassa 40% do preço contratual;

Propõe se que, nos termos do previsto no artigo 454.º do Código dos Contratos Públicos, seja autorizado pela

Câmara Municipal, enquanto órgão competente, a contratarão de serviços a mais, com vista à inclusão dos novos

edifícios na apólice multirriscos do Município, com efeitos a 01 de abril de 2016, no montante de 2.647,00€, isento de

IVA, a que diz respeito o contrato n.º 109/2015.

Mais de informa que a despesa relativa aos serviços a mais será satisfeita pela classificação orgânica e

económica 02/020212, plano 2016/A/6, compromisso número 1143/2016, autorizado em 23/03/2016.
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta e informação prestada pela

Divisão de Aprovisionamento e Património (DIAP), deliberou por unanimidade:

a) Autorizar a realização de serviços a mais, nos termos do previsto no artigo 454.º do Código dos Contratos

Públicos (CCP), com vista à inclusão dos novos edifícios na apólice multirriscos do Município, com efeitos a 1

de abril de 2016, no montante de 2.647,00€, isento de IVA, a que diz respeito o contrato n.º 109/2015 e

conforme alteração aos Anexos C e C1 do Caderno de Encargos, apenso à presente deliberação e que dela

passam a fazer parte integrante;

b) Proceder à notificação da decisão de autorização da realização de serviços a mais ao adjudicatário, fixando

lhe o prazo de 10 dias, para prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme ponto

XII do Convite e artigos 89.º e 90.º do CCP.

A presente deliberação foi aprovada em minuta.

O Presidente da Câmara Municipal A Secretária da reunião

Raul Castro Sandra Almeida Reis


